
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 227.664 - SP (2011/0296866-2)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : ALANDESON DE JESUS VIDAL - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JULIANO DOS SANTOS GARCIA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. CRIME PRATICADO DURANTE A SUA VIGÊNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA DE SUSPENSÃO DO BENEFÍCIO DURANTE O PERÍODO DE 
PROVA. EXTINÇÃO DA PENA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir habeas 
corpus substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a possibilidade de 
concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante constrangimento ilegal.

– O livramento condicional deve ser suspenso ou revogado no 
curso do período de prova. Do contrário, a pena restará extinta, conforme 
previsto nos arts. 90 do Código Penal e 146 da Lei de Execução Penal. No 
caso, esse benefício foi suspenso somente em 9.6.2011, após o período de 
prova, cujo término estava previsto para 28.5.2011.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
julgar extinta a pena do paciente referente ao crime objeto do livramento 
condicional.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido e 

conceder habeas corpus de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos 

Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 23 de abril de 2013(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  
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(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 227.664 - SP (2011/0296866-2)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : ALANDESON DE JESUS VIDAL - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JULIANO DOS SANTOS GARCIA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, impetrado em 

benefício de JULIANO DOS SANTOS GARCIA, contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo.

Depreende-se dos autos que o paciente praticou delito durante o livramento 

condicional, cujo término estava previsto para 28.5.2011. Diante disso, esse benefício foi 

suspenso, em 9.6.2011, pelo Juízo da 2ª Vara das Execuções Criminais de Bauru/SP 

(Execução 616.687).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus, que foi denegado nos termos da 

seguinte ementa: 

HABEAS CORPUS - Livramento condicional - Prisão em 
flagrante durante o gozo do benefício - Suspensão decretada após o término do 
período de prova - Legalidade - Inteligência do art. 145, da LEP, e art. 90, do CP 
- Ordem denegada (fl. 6).

No presente mandamus, alega a impetrante que "o prazo para a sustação 

cautelar do benefício deveria ter ocorrido até a data de 28/03/2011 o que não aconteceu, 

acarretando a extinção automática da pena nos exatos termos do que permite o art. 90 do 

Código Penal" (fl. 2). 

Requer seja declarada a extinção da punibilidade do paciente.

Prestadas as informações, a Subprocuradoria-Geral da República opinou pela 

concessão da ordem (fls. 66-68).

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

O Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento firmado pelo 

Supremo Tribunal Federal, tem amoldado o cabimento do remédio heróico, adotando 

orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus substitutivo de recurso no processo 

penal. Contudo, à luz de princípios constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da 

ampla defesa, tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a 

existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício.

A propósito, confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O STF. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE 
QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular do processo 
penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. 
Precedentes: HC 109.956/PR, Primeira Turma, Rel. Ministro Marco Aurélio, 
julgado em 07/08/2012, publicado no DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 
Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado 
no DJe de 06/09/2012; HC 108181/RS, Primeira Turma,  Relator Min. LUIZ 
FUX, julgado em 21/08/2012, publicado no DJe de 06/09/2012. Decisões 
monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos 
do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
Ministro Marco Aurélio, no sentido de que, 'no tocante a habeas já formalizado 
sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício.'

3. Hipótese em que o Paciente teve a prisão preventiva decretada 
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a fim de assegurar a execução de medida protetiva de urgência, porque, 
'usuário de drogas, já se envolveu em outras situações de violência doméstica 
contra a mulher, estando, inclusive, respondendo por tentativa de homicídio de 
[sua esposa], de onde se infere que a sua custódia é necessária para a 
garantia da ordem pública e, sobretudo, da segurança da ofendida'. 

4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de ofício.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 221.200/DF, Rel. Min. 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 19.9.2012).

Assim, deixo de conhecer o presente writ por se cuidar de substitutivo de 

recurso próprio.

Contudo, verifico que há flagrante constrangimento ilegal capaz de autorizar a 

concessão da ordem de ofício, pois o livramento condicional deve ser suspenso ou revogado 

no curso do período de prova. Do contrário, a pena restará extinta, conforme previsto nos 

arts. 90 do Código Penal e 146 da Lei de Execução Penal. No caso, esse benefício foi 

suspenso somente em 9.6.2011, após o período de prova, cujo término estava previsto para 

28.5.2011.

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados: 

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. NOVOS DELITOS COMETIDOS DURANTE A SUA 
VIGÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA DE SUSPENSÃO DO BENEFÍCIO NO 
PERÍODO DE PROVA. EXTINÇÃO DA PENA.

1. Decorrido o período de prova do livramento condicional sem 
suspensão ou prorrogação do benefício, fica extinta a pena privativa de 
liberdade, a teor dos arts. 90 do Código Penal e 146 da Lei de Execução Penal. 
Precedentes desta Corte e do Excelso Pretório.

2. Ordem concedida, para julgar extinta a pena do Paciente 
relativamente ao crime objeto do livramento condicional. (HC 152.840, 5.ª 
Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 20/9/2010).

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. COMETIMENTO DE NOVO DELITO DURANTE O 
PERÍODO DE PROVA. AUSÊNCIA DE SUSPENSÃO/REVOGAÇÃO NO 
CURSO DO BENEFÍCIO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. ORDEM CONCEDIDA, COM RESSALVA DE 
ENTENDIMENTO.

1. O cometimento de novo delito no curso do período de prova do 
livramento condicional acarreta, obrigatoriamente, a extinção do benefício após 
o trânsito em julgado da sentença condenatória (art. 86, inciso I, do Código 
Penal).

2. A ausência de suspensão/revogação do livramento 
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condicional antes do término do período de prova acarreta a extinção da 
punibilidade, pelo cumprimento integral da pena privativa de liberdade 
(art. 90 do Código Penal).

3. Precedentes do STJ e do STF.
4. Ordem concedida, com ressalva da relatora, para declarar 

extinta a punibilidade pelo cumprimento integral da pena privativa de liberdade, 
ocorrido em 27.6.2006, relativamente ao Processo de Execução n.º 548.291, 
Ação Penal n.º 31490.0/2000, que tramitou perante a 23.ª Vara Criminal de São 
Paulo/SP.

(HC n. 129.497/SP, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe 4/5/2011, grifo nosso).

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. DELITO COMETIDO DURANTE O PERÍODO DE PROVA. 
TÉRMINO DO PERÍODO SEM EXPRESSA SUSPENSÃO OU 
PRORROGAÇÃO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. OCORRÊNCIA. 

1. Durante o período de prova, o livramento condicional pode ser 
revogado ou suspenso caso o apenado descumpra as condições que lhe foram 
impostas.

2. Não havendo a suspensão ou revogação do benefício, 
antes do término do período de prova, deve ser declarada extinta a pena, 
nos termos do art. 90 do Código Penal.

3. Ordem concedida, com o intuito de restabelecer a decisão 
proferida pelo Juízo da 2ª Vara das Execuções Criminais da Comarca de 
Araçatuba/SP, mediante a qual se considerou extintas as penas privativas de 
liberdade referentes às Ações Penais nos 747/96 da 2ª Vara Distrital de Taboão 
da Serra/SP, 323/96 da 27ª Vara Criminal de São Paulo/SP e 116/97 da 24ª 
Vara Criminal de São Paulo/SP.

(HC n. 179.867/SP, Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 
29/11/2010)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Contudo, concedo a ordem de 

ofício para julgar extinta a pena do paciente referente ao crime objeto do livramento 

condicional.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0296866-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 227.664 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1939344020118260000  616687

EM MESA JULGADO: 23/04/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALANDESON DE JESUS VIDAL - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JULIANO DOS SANTOS GARCIA

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Livramento 
condicional

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 
(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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